Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0014495-02.2009.8.19.0011 (2009.011.014658-6)
Vistos, etc. Trata-se de Ação Indenizatória proposta por MICHEL FIORINI LIMA em face do MUNICÍPIO DE CABO FRIO, visando à condenação do réu pagamento de indenização por danos materiais sofridos, decorrentes do ato administrativo que, publicado em oficialmente em 28.08.2007, determinou a exoneração do cargo em comissão no qual estava investida, retroativamente à data de 01.08.2007. Com a inicial vieram os documentos de fls. 16/24. Contestação do Município de Cabo Frio às fls. 30/36, aduzindo, em síntese, que o ato de exoneração não padece de qualquer ilegalidade, eis que praticado de acordo com os critérios de oportunidade e conveniência administrativas, tendo a demandante recebido ao longo do exercício da função pública todas as verbas remuneratórias a que fazia jus, razão pela qual afigura-se descabida a pretensão indenizatória a título de danos materiais e morais. Réplica às fls. 46/50. Promoção do MP às fls. 52/53, manifestando seu desinteresse no feito. Manifestações sobre provas às fls. 55 e 56. Alegações finais do demandante às fls. 58/60 e do demandado às fls. 62/63. RELATADOS. DECIDO. Conforme narrado na inicial e ratificado na peça de bloqueio, o demandante estava investido no cargo de Chefe de Gabinete, mediante a Portaria nº 148, de 21.01.2005, sendo ocupante, por conseguinte, de cargo em comissão, assim definido pelo ilustre doutrinador Hely Lopes Meireles: ´Cargo em comissão é o que só admite provimento em caráter provisório. Destina-se às funções de confiança dos superiores hierárquicos. A instituição de tais cargos é permanente, mas seu desempenho é sempre precário, pois quem os exerce não adquire direito à continuidade na função.´ Tratando-se de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, inciso II da CF/88, não gozava o demandante de qualquer estabilidade no cargo, tendo em vista seu caráter transitório, podendo ser exonerado ad nutum a qualquer tempo, sem qualquer formalidade especial, de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública. A propósito, leciona José dos Santos Carvalho Filho (Manual de Direito Administrativo - 10a edição): ´Os cargos em comissão, ao contrário dos tipos anteriores, são de ocupação transitória. Seus titulares são nomeados em função da relação de confiança que existe entre eles e autoridade nomeante. Por isso é que na prática alguns os denominam de cargos de confiança. A natureza desses cargos impede que os titulares adquiram estabilidade. Por outro lado, assim como a nomeação para ocupá-los dispensa a aprovação prévia em concurso público, a exoneração do titular é despida de qualquer formalidade especial e fica a exclusivo critério da autoridade nomeante. Por essa razão é que são considerados de livre nomeação e exoneração (art. 37, II, CF).´ Não havendo qualquer direito subjetivo líquido e certo à continuidade ou, em outras palavras, à manutenção do cargo, ao Poder Judiciário compete, tão-somente, o controle da legalidade do ato administrativo, para que não extrapole os limites da discricionariedade desvirtuando-se para a arbitrariedade, não podendo substituir a vontade da Administração em pronunciamentos que lhe são privativos. Neste sentido, manifestou-se este Egrégio Tribunal de Justiça acerca da matéria: ´Direito Administrativo. Mandado de Segurança. Ocupando o servidor cargo em comissão, pode ser exonerado ´ad nutum´, ainda que em licença médica, não sendo necessária a instauração de qualquer procedimento administrativo para tanto. Os cargos em comissão caracterizam-se pela instabilidade e transitoriedade do exercício da função. Apelação a que se nega provimento.´ (Apelação Cível nº 2004.001.29253 - 4a Câmara Cível). Nesta ordem de idéias, verifica-se que, conforme documento de fls. 24, o autor foi exonerado do cargo comissionado através da Portaria nº 3.516, de 08.08.2007, publicada tão-somente em 28.08.2007, tendo sido atribuídos ao ato efeitos retroativos a 1º.08.2007. Devendo a exoneração revestir-se de todas as formalidades exigidas do ato administrativo, não há como subsistir a alegação de que o autor teria sido exonerado ´verbalmente´ em data anterior à publicação da portaria, momento em que a demandante teve ciência da perda do cargo. Com efeito, resta comprovado o efetivo exercício da atividade laborativa no mês de agosto/2007, razão pela qual faz jus o demandante às verbas remuneratórias devidas até este período. Também merece acolhimento a pretensão de recebimento das férias integrais referentes ao período de 2005/2006 e 2006/2007, férias proporcionais relativas ao período 2007/2008, bem como 13o salário, também proporcional, relativo ao período 2007/2008, posto que não há nos autos qualquer prova documental, produzida pela Administração Pública, do regular pagamento de tais valores. Outro entendimento importaria em enriquecimento sem causa do ente público e violação a direitos fundamentais constitucionais previstos nos arts. 39, § 3o c/c 7o, incisos VIII e XVII, ambos da CRFB/88. Tratando-se de aplicação das regras do regime estatutário, não há que se falar em aplicação, por analogia, do disposto 137 da CLT. Isto posto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, A PRETENSÃO AUTORAL, e extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I do CPC, para condenar o réu a pagar ao demandante, pelos danos materiais sofridos, as seguintes verbas remuneratórias: 1- R$ 2.397,78 (dois mil, trezentos e noventa e sete reais e sete e oito centavos), a título de vencimentos do período de 15.07.2007 a 15.08.2007; 2- R$ 719,33 (setecentos e dezenove reais e trinta e três centavos), a título de vencimentos do período de 16.08.2007 a 24.08.2007; 3- R$ 3.197,04 (três mil, cento e noventa e sete reais e quatro centavos), a título de férias não gozadas e acréscimo constitucional de 1/3 no período 2005/2006; 4- R$ 3.197,04 (três mil, cento e noventa e sete reais e quatro centavos), a título de férias não gozadas e acréscimo constitucional de 1/3 no período 2006/2007; 5- R$ 2.131.36 (dois mil, cento e trinta e um reais e trinta e seis centavos), a título de férias proporcionais e acréscimo constitucional de 1/3 no período 2007/2008; 6- R$ 1.598,52 (mil, quinhentos e noventa e oito reais e cinquenta e dois centavos), a título de 13º salário proporcional. As parcelas acima referidas deverão corrigidas monetariamente, desde a data em que deveriam ter sido pagas, e acrescidas de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação, de acordo com o art. 1o-F da Lei 9.494/97. Condeno, ainda, o demandado ao pagamento das despesas processuais, observado o disposto na Lei Estadual 3.350, e honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 07.12.2011.
